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MANDADO DE SEGURANÇA N° 25677 
IMPETRANTE: Francisco Jose Rodriguez Lunardi 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico-lhe que, nos termos da decisão cuja cópia 
segue anexa, deferi a liminar requerida para que essa 
Presidência se abstenha de levar a efeito a determinação de 
transferência dos sigilos bancário, fiscal ou telefônico do 
impetrante, ou, caso as informações já tenham sido enviadas a 
Vossa Excelência, determinei que permaneçam lacradas, sob sua 
custódia, impossibilitado seu uso, sem prejuízo de posterior 
reapreciação da presente medida. 

Ademais, solicito-lhe informações, nos termos da letra 
"a" do artigo 1° da Lei n° 4.348, de 26 de junho de 1964, sobre 
o alegado na petição inicial e demais documentos cujas cópias 
acompanham este ofício. 

Atenciosamente, 

Ministra Ellen Gracie 
Relatora 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 
Çorreios 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.677-0 DISTRITO FEDERAL 

RELATORA 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO(NS) 
IMPETRADO(NS) 

MIN. ELLEN GRACIE 
FRANCISCO JOSE RODRIGUEZ LUNARDI 
ROBERTO GRECO DE SOUZA FERREIRA E OUTRO(NS) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

1. O impetrante insurge-se, em caráter preventivo, contra ato da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI dos Correios), com base no 
Requerimento 1.195/2005, formulado pelos Deputados Osmar Serraglio e Antônio 
Carlos Magalhães Neto, de quebra de seus sigilos telefônico, fiscal e bancário. 

Sustenta que a justificativa para solicitar tal medida, como consta do 
requerimento, baseia-se em notícias veinculadas pelo jornal Correio Braziliense, 
segundo o qual o impetrante é um dos suspeitos de participar de um grande esquema 
de lavagem de dinheiro proveniente de fundos de pensão ligados a empresas estatais. 

Diz que não há nenhum argumento ou motivação legal que justifique 
o afastamento do seu legítimo direito constitucional à intimidade. 

Salienta a existência da fumaça do bom direito e do perigo da 
demora e requer a concessão de medida liminar para impedir a ação ou, caso já 
ocorrida, que não sejam . utilizados os dados por ela obtidós na condução das 
investigações. 

2. Pela leitura do Requerimento n° 1.195, de fls. 12/15, verifico que, de 
fato , sua justificativa tem suporte apenas em notícias veiculadas pela imprensa. 

O Plenário desta Corte decidiu, em inúmeras ocasiões, que é vedada 
a quebra de sigilos bancário e fiscal com base, exclusivamente, em matéria jornalística 
(MS 24.135, reL Min. Nelsbn Jobim, 03.10.02, entre outros). · 

3. Defiro a limi1_1a~ requerida para que a presidência da Comissão 
Parlamentar Mista de Inqu~ritó - CPMI dos Correios - se abstenha de levar a efeito a 
determinaç.ão de transferência dos sigilos bancário, fiscal ou telefônico do impetrante, 
ou, caso as informações já tenham sido enviadas à autoridade tida como coatora, 
determino que permaneçam lacradas, sob sua custódia, impossibilitad9 seu uso, sem 
prejuízo de posterior reapreciação da presente medida. . ... ::... 
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4. 

5. 

crns 

S T F 102.002 

Solicitem-se informações a autoridade impetrada. 

Expeça-se ofício. 

Publique-se. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2006. 
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Excelentíssimo Senhor Dou to r Ministro Presidente do Egrégio Supremo 

Tribuna l Federa l 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
C:oorclenaclona ele 

P rocessamento Inic ia l 
22/11/2005 14:13 136367 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

FRANCISCO JOSÉ RODRIGUEZ LUNARDI , 

brasileiro , casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 2 .519.475 e 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o 

n° 406.774 .357-20 (doc . O 1), residente e domiciliado na Capital do 

Estado de São Paulo, na Rua João Felipe Silva, no 181, Jardim 

Petrópolis, vem , respeitosa mente, por seu advogado (doc . 02), com 

fundamento nos artigos 5°, inciso LXIX, e 102, inciso I, alínea d, da 

Constituição Federal , e no artigo 1° e seguintes da Lei no 1.533/51, 

impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 

com pedido de liminar 

contra o ato do flmo. Sr. Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, que investiga as causas e conseqüências de denúncias de atos 

delituosos praticados por agentes públicos nos Correios - k .p:r- a,------, I RQS n° 03/2G05 - CN · 
Brasileira d e Correios e Telégrafo s, pelas razões de fato e d p ·.f leito CCD t\REIO' 

segu1r aduzidas. --
Fls_:_ -n 12 91 
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I - PRELIMINARMENTE - CABIMENTO DO PRESENTE WRIT 

1. Ressalta-se que esta impetração tem por 

finalidade assegurar direito líquido e certo de a intimidade elo 

Impetrante não vir a ser violada m ediante quebra de sigilo bancário, 

fiscal ou telefônico, em virtude ele completa ausência ele m o tivação lega l 

para tal ato ele Estado, muito embora , como se verificará, tenha a 

Autoridade Coatora baseado seu desidera to na alegada competên cia 

para investigar atos d elituosos praticados por agentes públicos. 

2. Trata-se, pois, Senh ores Ministros, ele 

pedido preventivo cuj a prestação jurisdicional d eva inexoravelmente se 

dar limina rmente , h aja vista a circunstãncia d e que restar á violada a 

in timidade elo Impetra nte, caso se con suma, como injustificadamente 

pretende a Autoridade Coatora, a rem essa das informações a té então 

protegidas mediante sigilo cons titucionalmente provido à CPMI elos 

Correios, a torna r inócua a acertada decisão final elo presente processo, 

porquanto fl agrante a ilega lida d e ela pretensão a que ora se requer 

a fastar. 

3. Vem, po1s , o Impetrante a essa Egrégia 

Corte, tendo em conta sua competência originária, no tocante à 

apreciação de m a ndado de segurança impetrado contra atos ele 

Presidentes de Comissões Parlamentares de Inquérito, como já 

assentado: 

"Ao Supremo Tribunal Federal compete exercer, 

originariamente, o controle jurisdicional sobre atos de 

comissão parlamentar de inquérito que envolvam 

ilegalidade ou ofensa a direito individual, dado que a ele 

compete processar e julgar habeas corpus e mandado de 

segurança contra atos das Mesas da Cãmar,a dos 
i ~ . 

·~ 

Deputados e do Senado Federal, art. 102, I, i, da 

Constituição, e a comissão parlamentar de~f~JtQ)l.l'~ül!âC0;j - l,N ·I 
c ~ - CO REIO" 

procede como se fora a Câmara dos Deput s ~~~ ,
2 Senado Federal ou o Congresso Nacional. ~~~t~rJ,~\'«~~0:.._...---
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constitucional consagrada, MS 1959, de 1953 e HC 

92.678, de 1953". (in RTJ 163/626) 

li - QUESTIONAMENTO E DIREITO DO IMPETRANTE 

4. Chegou ao conhecimento do Impetrante 

que o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios aprovou o requerimento n ° 1195/2005 - formulado p elos 

Deputados Osmar Serraglio e Antônio Carlos Magalhães Neto (doc. 03) . 

Documento esse em que seus signatários requereram a quebra elo sigilo 

bancário, fiscal e telefônico do Impetrante. Dizem os subscritores que o 

requerimento tem a finalidade ele "subsidiar as investigações desta CPMI 

cle5itinada a investigar as causas e conseqüências ele cler7_Ú71cias ele atos 

delituosos praticados por agentes públicos nos Correios - Empresa 

Brasileira ele Correios e Telégrafos". Nenhuma referência, nenhum 

comentário n~nh_up1a_ c_? gitayão se fa z ao Impetrante no tocante às ---
razões elo pedido de quebra ele sigilo! 

5. Em que pese a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito em questão ter poderes para determinar a quebra 

dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de quem esteja sob sua 

investigação, não há quem desconheça que decisões que impliquem 

atingimento da órbita dos direitos individuais devem ter motivação 

legal, qual seja, nas palavras de Bandeira de Mello, a 'previsão abstrata 

de uma situação fática, empírica' que, in casu, sequer chegou a ser 

mencionada pelos requerentes da providência de extrema importãncia -

como é a que busca afastar garantia constitucional de proteção à 

intimidade do Impetrante!ll. A finalidade, se possível vislumbrar 

a lguma, diante elo requerimento ela CPMI, é flagrantemente alheia à 

natureza do objeto sobre o qual se debruça a investigação, haja vista 

li I Os incisos X e XII elo artigo 5° ela Constituição Federal estabelecem, r~jf(\t;h~~{r 'tJ•' 9c~i l 
"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 1magem das petÓ.~n .. ~_Hf' u ;J. ~Odt_ 1 

cllre1to a mdemzação pelo dano matenal ou moral cleco~rente de sua vwlar;:l:?l.Q: MJ' e m i)o~~~ o 
szgzlo ela corresponden~w e elos comumcoçoes telegrafzcas, ele. do elos k d~s ,t{!_~i:r.çoes 
telefômcos, solvo, no ultzmo caso, por ordem JUclzcwl, nas hzpoteses e l:$ .j o ljf t~G;.l-
estabelecer para fins âe investigação criminal ou instrução processual penal'r. _: - ') · 

-· v6 27 
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total ausência de vínculo entre o Impetrante e os fatos sob o foco da 

CPMI. Se não, confira-se . 

6. Em sua alegada justificativa para solicitar 

a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Impetrante, a 

Autoridade Coatora, baseando-se em noticias veiculadas pelo Jornal 

Correio Braziliense, a firma que o Sr. Lúcio Bolonha Funaro é um dos 

suspeitos ele participa r ele um grande esquema de lavagem de dinheiro 

proveniente de fundos ele pensão ligados a empresas estatais. 

7. Percebe-se ni ticlamen te, Senhores 

Ministros, que a Autor idade Coatora pretende quebrar seus sigilos 

bancário, fiscal e telefônico pelo singelo fato ele o Impetran te atua~~ l 
diretor vice-presidente el as seguintes empresas as quais têm o Sr. Lúcio ---- . 

Bolonha Funaro corno acionista minoritário: Portel dó Brasil S.A., 
./ 

Allocation S.A. e Eficaz S.A., conforme atestam os inclusos documentos 

societários elas referidas empresas (doc . 04) . 

8. A despeito dessa infamante intenção dos 

subscritores do requerimento de quebra de sigilo, passe-se olhar sobre 

o que pretendem expor como justificativa desse ato. Mera descrição do 

que dizem estar noticiado na imprensa. Ao depois, do nada, mas com 

afirmaçôes que não se destoam da intenção meramente policialesca (por 

ausência de causa de pedir) afirmam que este Impetrant~ seria sôcio d9 

Sr. Lúcio Funaro em diversas empresas, o que não é verdade. Isto 

porque este Impetrante, repita-se, atua como diretor vice-presidente das 

empresas Eficaz S.A., Allocation S .A. e Portel do Brasil S.A., sem 

poss1.11r qumsquer participaçôes acionárias em tais empresas, 

diferentemente do que alegado pela Autoridade Coatora. 

9. Saliente-se, Senhores Ministros, aliás 

como nem mesmo os subscritores do requerimento ele quebra chegaram 

ao cúmulo de referir, inexistir qualquer procedimento inv,s·l~igmõ ~~ü?C'ôú - CN -
' Oj\111 • CORREIO~ 

de cará ter punitivo do qual o Impetrante seja parte , ou mêSf~ ~4 

limite das elocubraçôes, terceiro interessado, em qualquer 1®-s-ã-r-R-B·iter~ 
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em que a prestação jurisdicional se reque1ra. É de deixar perplexo o 

interesse dos subscritores do indigitado requerimento de quebra, em 

escarafunchar a intimidade de quem, como o Impetrante, não é 

partícipe, protagonista ou beneficiário elos fatos que no requerimento se 

diz suspeitar. Não há, repita-se, no requerimento em causa, uma 

sombra, uma linha, um verbete, um pará gra fo, um argumento sequer 

que possa imputa r ao Impetra nte conduta que justifique afastamento 

ele seu legítimo direito constitucional á intimidade. 

10. Enfim, Senhores Ministros, ausente 

fundamentação que justifique a fastamento do direito constitucional á 

intimida de do Impetrante, a impedir, pois, acatamento a o pretendido 

requerimento de quebra ele seu sigilo bancário, fiscal ou telefônico. 

Nesse sentido, pronunciamento desse Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, in verbis: 

"Por ausência ele fundamentação, o Tribun al deferiu 

mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente 

da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sistema 

Financeiro, que determinara a quebra do sigilo bancário, 

fiscal e telefônico do impetrante, além da expedição de 

mandado de busca e apreensão de documentos no seu 

domicílio e escritório. O Tribunal entendeu que a CPI, ao 

exercer a competência investigatória prevista no art. 

58, § 3° da CF, está sujeita às mesmas limitações 

constitucionais que incidem sobre as autoridades 

judiciárias, devendo, dessa forma, fundamentar as suas 

decisões (CF, art. 93, IX). Em maior extensão, os Ministros 

Celso de Mello , relator, Marco Aurélio , Sepúlveda Pertence, 

Néri ela Silveira e Carlos Velloso concederam a ordem por 

entenderem que, além do fundamento acima exposto, a CPI 

não poderia, de acordo com o Princípio da Resêrva de 
. ~--

Jurisdição, deliberar sobre o instituto da busca e apreensão 

domiciliar, por se tratar de ato cuja prática a CF a h ' .. •ine<DJ6;í200.S - C I'~ -

1 · ·c1 1 b 1 p 1 J c1· .. . CP .lr l- CORREIO ... exc us1v1 ac e aos mem ros c o oc er u 1c1ano. receue ] 
9 5 citado: MS 23.454-DF Uulgado em 19-9-99 Fmi.~c"""ór~ch~o~---
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pendente de publicação; v. Informa tivo, 158)" (STF- Pleno -

MS n ° 23.452/RJ - Re l. Min. Celso ele Mello , d ecisão: 16 -9-

19 99 , Informa tivo STF, no 162) (grifou-se) 

"Com issão Parlam enta r el e Inqu érito . Garantia 

Con s titu cional ela In ti m icl a cl e . Sigilo Ban cári o . Possib il icl a cl e 

ele su a quebra . Caráte r r ela tivo desse direito In cl i\·i d u a l. 

Observância necessári a elo Princíp io ela Colegial icl a d e . 

Medida Liminar Deferida . A Garantia Constitucional da 

Intimidade . Embora não tenha caráter absoluto, não 

pode ser arbitrariamente desconsiderada pelo poder 

público. O direito a intimidade que representa 

importante manifesta ção dos direitos da personalidade -

qualifica-se como expressiva prerrogativa de ordem 

jurídica que consiste em reconhecer, em favor da 

pessoa, a existência de um espaço indevassável 

destinado a protegê-la contra indevidas interferências 

de terceiros na e sfera de sua vida privada. A 

transposição arbitrária, para o domínio público, de 

questões meramen te pessoais, sem qualquer reflexo no 

plano dos in teresses sociais, tem o significado de grave 

t ransgressão ao p ostulado constitucional que protege o 

direito à intimidade , pois este, na abrangência de seu 

alcance, represen ta o 'direito de excluir, do 

conhecimento de terceiros, aquilo que diz respeito ao 

modo de ser d a vida privada'" (STF - Pleno - MS n ° 

23.669 /DF - Medida liminar - Rei. Min. Celso de Mello, 

Informativo STF, n o 185) (grifou-se) 

111 - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO 

PERICULU1l1 IN MORA 

11 . O periculum in mora mo s tr a-se .~ristalino, 

na medida em que o Impetra nte e s tá na iminência d e te r todos os s eus 

dado s fi s ca is , b a n cário s e te le fô nic os d evassa d os p e la 

Coatora d e m a n eira tota lmente contrá ria do que p e rmite a C 

F e d e r a l. 

RQS n° 03/2Cú3 - CJ\J­
" 'ttVi iqat~RREIOS --

s_ti t1__i t?e\ :ft S. • . 'fi' .· 
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12. O requisito do fumus bani iuris também 

se revela patente, nos termos elas razões supra a duzidas , motivo pelo 

qua l jus tifica-se a con cessão ela medida limina r pleitead a, inaudita 

altera pars, sob pena ele restar configurada a quebra elos s igi lo s 

ba ncário , fi scal e telefôn ico elo Impe trante. Ainda mais porque, no caso 

da negativa ela med ida liminar, o provimento jurisdicional postulado 

pelo Impetrante restará irremediavelmente prejudicado. 

IV- PEDIDO 

13 . Face ao que precede requ er V.Exa. se 

digne determinar: 

(i) ORDEM LIMINAR, inaudita altera pars, 

com vistas a impedir que a Autoridade Coatora determine a quebra dos 

sigilos bancário , fiscal e telefônico do Impetran te, para fins ele sua 

utilização n a investigação levada a efeito pela Comissão Parlamentar 

Mista ele Inquérito elos Correios , ou que, alternativamente, caso j á tenha 

tido acesso às informações protegidas pelos sigilos bancário, fiscal e 

telefônico do Impetrante, seja impedido de utilizà-las na condução da 

referida investigação. 

Esclarece o Impetrante que a concessão da 

medida liminar aCima pretendida se justifica diante da presença dos 

requisitos legais preconizados para tanto , dada a plausibiliclade 

fartamente demonstrada elo direito invocado e a flagrante possibilidade 

de ter seus sigilos bancário, fiscal e telefônico inconstitucionalmente 

violados . 

(ii) seJam intimado o Ministério Público 
. ~ . ... ' 4 ·'.;'-' ~ 

Federal e notificada a Autoridade Coatora para que, esta últ" .à.,..-ll-0-
RQS n° 03/20C3 - CN · 

prazo lega l, apresente as informações que considerar pe t~, 
1 
_5~~ C't.Cil REIO ... 

des linde da presen te ação, que, ao final, deverá 1=1~ulg{q! ;9 '~ 

PROCEDENTE para, confirmando a medida limina r a dêférida, 

36 27 
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conceder em definitivo a segurança, com vistas a assegurar o direito 

líquido e certo elo Impetrante ele não ter - ele forma alguma - seus 

sigilos bancário, fiscal e telefônico vio lados . 

Nestes termos, atribuindo-se à causa o valor 

ele R$ 10.000,00 (dez mil reais), apenas para efeitos fiscais, 

Pede deferimento. 

Brasília, 21 de novembro de 2005 . 

Roberto G t!Jll~~ Ferreira 
oi~(//;~2.707 

Ros-ne o 
I = 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 02 Período de Apuração 22111 /2005 
Secretaria da Receita Federal ~---------~r-------------i 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 03 Número do CPF ou CNPJ 

DARF 
01 Nome/Telefone rP-A-NC> SCO 
JOSE RODRJGUES LUNARDI 
( 11 )32842488 

Atenção 

04 Código da Receita 

OS Número de Referência 

06 Data de Vencimento 

07 Va lor do Principal 

·-. ·-· 

40677435720 

1505 

22111/2005 

96,93 

. 08 Valor da Multa 0,00 
E vedado o recolhimento de tributos e contribuiçõest-----------+---:---------,;__-i 
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo 09 Valor dos Juros e/ou ·· -- O 00 
valor total seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal Encargos DL- 1.025/69 ' 
situação, adicione esse valor ao tributo/contribuição de.,_

1
_0_V_a....::lo_r_T_o_t-al __ ..;__ ___ +------------i 

mesmo código de períodos subseqüentes, até que o total 
seja igual ou superior a R$ 10,00 . 

96,93 

11 Autenticação 



KAR LHEINZA. NEUMANN- F.OU,\RDO PERlZ SALUSSE- St: RCIO RICARDO NUTTI .'vlr\RANGON I - CARLOS EM IUO STROETER 
CARLOS ARTUR ,\NDRÊ LE ITE- SI DNEY SARA IVAAPOCA LYI' SE- ALESSANrJRt\ MENDES rJA SilVA- :\li~ERTO I'ODGAEC- W l LSON 1' 1,"-J!-I EI RO j ABUR- EDUt\RDO DE ALIHJQ!JERQUE I'ARENTE 

HAROLDO DEL REI ALMENDRO · t\IVARO RI [)f: I RO DIAS- ROl\ERTO GRECO DE SO l JZA FERREIRA - VE I~A CARVALH O PINTO- KATHLEEN MI LIT ELLO- DANIEL BIIO :::. Ft\IDIGA RAFAEL CORRE IA FUSO 
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ANA EI.I SA l.AVACl_UIAl. 1\Rf:JTINGER - T l llEIUO (iRACO AYilES LEIUAS- FI.A\11 ,\ I>F.NZATTl TREMURA- I EONARDO I·TRREIRA LE ITE 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato 
FRANCISCO JOSÉ RODRIGUEZ LUNARDI, portador do RG no 2.519.475 e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 406.774.357/20, residente e domiciliado na 
Rua João Felipe Silva, 181 -Jardim Petropólis- São Paulo - SP, nomeia e 
constitui seus bastantes procuradores, os advogados KARLHEINZ ALVES 
NEUMANN, EDUARDO PEREZ SALUSSE, SÉRGIO RICARDO NUTTI 
MARANGONI, CARLOS EMÍLIO STROETER, SIDNEY SARAIVA 
APOCAL YPSE e ROBERTO GRECO DE SOUZA FERREIRA, inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo, respectivamente, sob os 
n°s 117.514, 117.614, 117.752, 8.595, 42.293 e 162.707, todos integrantes 
da sociedade de advogados NEUMANN, SALUSSE, MARANGONI 
ADVOGADOS, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida 
Paulista, n° 1.842, 12o andar, Torre Norte, aos quais confere os mais 
amplos e gerais poderes da cláusula adjudicia et extra, para representarem 
a Outorgante em qualquer juízo ou grau de jurisdição, perante quaisquer 
repartições e autoridades públicas federais, estaduais e municipais, 
podendo, ainda, receber e dar quitação, transigir, fazer acordos, firmar 
compromissos, desistir, praticar, enfim, todos os demais atos necessários 
para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato, inclusive 
substabelecer, sendo o presente para o fim específico de representá-lo 
nas medidas judiciais a serem promovidas com vistas a impedir a 
quebra dos seus sigilos bancário, fiscal ~ telefônico por parte da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito/ ' 

São Paulo, 10 de nove 
/ 

/ 

FRANCI CO JOSÉ RODRIGUEZ LUNARDI 

, ~ .. -

RQS n° 03/20Uj - e-;. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERiM ENTO No i!.-. ~0 , DE 2005 
{Dos S r.s. Antônio C u::rlo$ r-...1aga!hães: N<Stc :s Osmar Se-rraglio) 

Senhor President~, 

SoHcíY.a qu~ és~a CPMI r~qu!s&te a quebrq 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do 
Sr. Francisco José Rodrigi.Jez Lur.~rdt 

(oc tt ~ :=ss-+-2<> 

Requeremos a V. Ex" . corr, base na L~ i Complementar n•· í 05/01 . art. 

4°, § 1°, combinada com a Lei n° 1.579/52, art. 2° e- co m a Ccnsütuição Fede:·s i, 

em seus arts. 5°, XH e 58, § 3°, que est3 Cr~!il reqUIS·f~ç; r: quebra dos. ~lgllos. 

bancário. fiscal e telefônico , a partir de '1/í/2000, do Sr.. Francisco José Radriguez 

Lunardi (CPF no 406.774.357-20) , a 'fim :subsidi~r ~s investigações desta "CPMí 

destÍnada a ínvestfgar as causas e conseql,'éncf:~s ele aen1:mc1as Cie atos 

de;fítuosos praticados por aqentes públ!oos nos Correios - Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos~. 
·~: ·. ·· .: , .. ..... . . . ' i ; .·' · ., ·, :;·_. · 

JUSTfFiCAÇÃO 

Segundo notícias veiculadas na iz:,rns! CorTeio Braziliense , pelo 
' 

menos vínLe <,;urretoras e três fundou de investimento sác' s<~~pe ltos de 

p.:irticiparem de um grande esquen:a para retir-ar e "lavar" dinheiro proveniente de 

fundos de pensão ligados a empresas estatais. 

o doleiro Lúcto Bolon11a FLu ... taro ,. sócio da L::Jet:=: O !stílbuidcr·e d e 

Tituios e Valores Mobiliários, é um dos suspe;tos de estarem participando des;;:e 

grande esquema. Na carte1ra de c lle~te~ Uê L~eta DTVM con~tam vkrlos r~'l 8S . 
de particípantes .de cpp,mções em que fundos de pensão perderam d ··~R\~~~3·,/: .l~f.ttfi·" , - eN .~ 

- 1~~Ml1J~LO~O . - I!: i~~ 
- · Ct · • O I S 

Fls : V 
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CÂMARA OOS DEPUTADOs 

u>:;:,::, ..... uberto I..Jffi rombo de R$ 100 milhõe-s no Céli.Xél de quatro 1\mdo::; cre per~ são 

p<3rceiros da Laeta OTVM. ------
Segundo matéria daquele perió-::lico, datada de i 2./1 u/2C05, o s r. 

LC1cio Bolonha Funaro está sendo considerado ''o elo entre v~rios personagens da 

cnse_ iern negóçios r:;om Alberto 't'óu!:::;t::J~ Dario A1esser e Richard WatGdoo, tres 

dos grandes dofelros do país, todos investig~dos por esta CPM! .oor An vo!vúneoto 

com o esquema de transferência de recursos do publicitário Marcos Valério 

Femandes do Souze: pàra o PT_ Também n7antém grande proximjdade com o 

megaespecu/ador Naji Nahas_" 

Na mssme edição do jwin~l. o "modus operandr da !a';a.nderiél foi 

detCl!hado: "comêça com operaç.ões conhecidas como ''z& com zé'' nas bofs&~ $ de 

valóres e de futuros. Trata-se de algo bem símpfes. Um comprador e um vendedor 

f~cham negócio em que uma parle fica com o lucro e a outra com o pr<.:ijUÍZO. íal 

expediente pode ocorrer com quc:lque< ativo disponível no mercado ffn~r. ·-::e.ir·,:, -

açôes, tftufos ou derívaNvos -, desde que haja acerto entre as peites. 
. ~ , • ·~ ':, :.;_~ • , '· ·I I · 

As corretoras desempenham pepel centrar nA tmm21, p~!js fa z:s-rn 0 

intermediação dos "zés" - fundos de pensao de um íado, doieíros e 

es,u,::cu!adores de outro. Para tanto, costumam mud~r o nome do clfente 

perdedor ou vencAífor 2pós o fechamor;to do mercado. Quando,. por 

exemplo, cumprem uma Oídem de v·enda de deterrrúnacfa ação, e, ac fina: 

dos negócios a cotaçáo desss aç·ão subht (portanto o cliente perdeu), a 

!iquídeçeo é feita t:m nome dos fundos de pensão. Se, ao co,.;trárfo: desce ~...:, 

.:~ liquidação é feita em nome de: Llm !eranja ou de uma empresa liyad<::~ ac 

esquema dos do!eiros. Ainda segundo o Co1Teio Braziliense . "Funaro 

costuma usar as corretoras Laeta, .São Paulo e Bônus Banvê:/." Cada por;ta desse:; 

cadef~ utiliza as correto:c;s de sua pr-<"'lferên~;~c-. 

O Sr. Lúcio 8clonha Fur:aro tan-:bém é sósio 

empro~Gs na área de factoring e gestão ernpresariat. Entre :;J S en; p, 

Doc.~: ===== 



CÂMARA OOS OEPUTADOS 

.-f S/A. 'i' ~tJo ~ S i/\ Porte{ (fO Sras1! S/.[\ , podemos nomínar encontram-se a r:: -ícaz , ;-uoc . ..., •' . ., 

TLL Agropecuária e Reflorestamento Ltda .. :~oysrer S~rviçcs S//-\ , Stockoios 

.Aver:dis EB Emp:Rendiméntos, intermediaçoes e participações Uda. (antiga Er.:.:·e 

Banking Empreendimentos, Jntermedlações e P8rtic ips96·as Li;;j;:,t,) e C!r.gula:­

J=omento Mercantil Ltda. Atuam (ou }á atuaram) come seus sócios José Roberto 

F unam, Djalma Funaro, A.ntõr Jio Gremer Madeira, Francisco José Rcdriguez 

Lun:ardi, Renato Luciano Gallí, lu is ~:tõnio Ferrari , Vaídlr Rossi, F-rancisco 

( :\áudio Abdo, com s!.:!§pe '-'-a,- i.nGiu.sive , d_e ·alguns atuarem como "' laranjas" dP. -----.:--
diversas orerações realizada::; pelo dclélro. 

No que se refere à Guaranhuns , Empre~ndimento s, lnter:ned\açêe:; 

e Participaçoes S/C Ltda., en1 ~t.;e. pese ela ter sido edq:;irida po ,- novos sócios 

(o;,rnpresa Esfort Treding e Sr. José Carlos Batista), conj~dura-se que o Sr. L•.:x::io 

Bolonha FunaíO continue a ser "o re~t proprietário dê Guaran!'? :.i n.~ 

Empreendimentos, emprosEt r-e~..-·~ptora de m ilhões de reais das contas da DN,JJ.. 

Propaganda e da StviPE Comunicação, em;Jresa.~ de J.12wx .. s \r'.:; i0.ri::; cie S OL.i Z2 " 

Aiiés , é fato que o depoimento do Sr. José Carlos Bat! st~ n3~ta C";? f/i c2uso; i ?­

tocos os membros da Comi.ssclü extrema perprex!dade ante o tota1 desprepàro de 

inü:mogendo para responder perguntas elementares que q valquer sócio da um<: 

emoresa tería conhecimento. Ficou t~ftido a todos a incapacidade csque~6 cidadão 

tu participado do interrogçtóf'io como legítimo proprietário da Gu~fa;""Jhuns 

Ernpreentilmentos, e;;;t.a,ndo demonstrado, na ve rdada, a sua t u t~l aptidão para 

figurar como "'testá-de-ferro" dt= um engen1j:ado esquema que Gtti\zo ~J "' 

Guaíanhuns Empreendimento::; como peça importante . :.:::~ra a consecuçao do 

''val6r!oduto'', 

íachada e pessoas sendo utí!izadas co t:"ç, 'iéstas -de-fen!.~" o ara .=. co r.s:.ecuc.§v i) .::; 
. . ' 

Jlicituc.les como as constantes das· denúnci2s apresent2da s pele Sr. AJ2;;~i-.cJrG de:. 

Athayde Francisco, rnt:recern ser investigados, já que ten: ch amado rnu ito ::: 

atenção dos técnicos desta CPI\/ll a fldedignída>J ;:; desse d ~')sc:·1· r=>_~ cor"1 J...; · .• ~\·;,:; ·· ~~· ·,;:.::y;;::::. ,...., 1 
~ v "r . U ·.'-f-~:61"1Ja:I...:D4 t !,i0- \""''' -

até agóra por este órgão apurado. 
1 

CPMi ~ coc<Rt=:ios· 

2062 (AG0/03) 

,·· 
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CÀMARA OOS OEPUTADDS 

.-f S/A. ' ' ' ""IOí S 'A Portet cio Brast! S /.!:.... podemos nomínar encontram-s~ a c íc6z ., A!Joca: • , , 

TL-L Agropecuár'ia e Reflorestamento Ltda. , ,~oysrer s~I"V ÍÇCS S//-\, Stock'oios 

.Aver:dis EB Empr-pendiméntos, intermediações e paiiicipações Uda. (antiga Er.<::!·e 

Banking Empreendimentos, lntermediações e Partic ip296es Ud~.) e C!r.gular 

Fomento Mercantil ltdã. AtuafTl (ou }á atuaram) como seus sócíos José Rob-erto 

Funaro, Djalma Ft...uiaro, .A.ntôt Jio Greiner Madeira, Fíancisco José P..cdriguez 

Lun:ardi, Renato Luciano Gall1, Lur$ A.tüõnio Ferrari, Valdir Rossi ! F-rancisco 

Cláud:o Abdo, com suspeita, inclusive , de · alguns. atuarem corno "laranjas" dA 

diversas operaçõe~ realizada::; pelo dolelro. 

No que se refere à Guaranhuns, Ernpre:erdimentos , Intermediações. 

e Particfpaçõe.s S/C Uda., en1 <,:Jt.:e. pese ela ter s ido 2dq:;irída por novos sócios 

(r:.~mpresa Esfort Trading e Sr. José Carlos Batista), conjedura-se que o S r. L1.:Jcic; 

8ofonha Funam continue a ser "o ra~f proprietário dê G'uaranhun::;. 

Empreendimentos, empres.t=t re~·e1ptora de milhões de reais das contas da 0 ,"-/,lJ.. 

Propaganda e da SMPE Comunícaçáo, em;xesa~ de rAr=<rc.-xJ: v.::ir:iJric ele So!,_,·zs" 

Aliás, é fato que o depoimento do Sr_ José Carlos Batista nS!.S~2i ::.::?Ui c2uso •; 2: 

tocos os membros da Comf:;;sSu extrema perplexidade ante o totaf desprepêlro de 

intE:rrogando para responder perguntas elern<:mt:3res que qualquer sócio de um2 

errwresa teria conhecimento . Ficou nftJdo éi todos a incapacidade dsquefs cidadão 

te1' . partícfpado elo intetTogetõr-iu como !egít!mo proprietário da Guaranhuns 

Empreendimentos, estando demonstrado, na verd8de, a sua tut<:ll aptid§o para 

figurar como ··testa-de-ferro" de l...im engendrado esouema que Gl. l ilZ\'.)~J g 

Guaíanhuns FmprBendimento::> como peça importante :,')ara a consecuçào do 

' 'valedodu~o'', 

íachada e pesso~s sa-ndo utilizadas cot":"ç, ''iéGtas -de-fen~~ · paí·a .:::: con::.scuÇ'ãO .-j ;~ 

ilicítudes como as constantes das· denúncias apresent2das. pelo Sr. i\)<:? :~·.;li<dn;; de; 

Athayde Francisco, mt:-racem ser in vestigado~. já que ten: chamado muito :;: 

atenção dos técnicos desta CPMi 8 fldedigníd~de desse dossiê corn · T~ktj.~::ti'1DÕ5- Cl--1-

até agóra por este Órgão apurado. · C:~M! M COR~t=: ! os· 
f S n° 03/20% - C1 

2062 (AG0/03) 
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CÂMARA DO$ DEPUTADOS 

Por todo o exposto, B com vis"Las a er.tenoe1· e desvendares se 

engendrado esquema de corrupção, entendemos se-r indlsper.sáve/ a pre::;~nte 

quebra dos sígilos banc~rio, flscaf e te:efônico, qve muito auxiliará nas 

·. investigações em curso. 

S3!a da Corniss~o. em 

DEPr,.liADO OSMAR SERRAGUO 
Relator 

de de 2005. 

DErUTADO t.vní.)NiO CARLOS MAG~.LHAES NETO 
Sub~Reíator 

• • ! l.. ·.• ~-- . .. - · • ·" 
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-~ JUCESP PROTOCOLO 

. . 834760/04-6 

ll/1/lll/ll ! l!lllllllllllllllllllll/!11/i 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE "PORTEL DO BRASIL 
S.A.", REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 2004. 

Data, hora e local: Dia 15 de setembro de 2004, às 10:00 horas, na cidade de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, na Rua Princesa Isabel de Bragança, 235- 15° andar, sala 1505 
-B. -

Presença: PORTEL EQUITIES S.A., sociedade anomma, validamente existente e 
devidamente constituída e regulamentada pelas leis da República do Panamá, com sede na 
East 54th Street, Arango-Orillac Building, 2° andar; na cidade do Panamá, República do 
Panamá, neste ·ato representada por seu bastante procurador Sr. Lúcio Bolonha Funaro 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 11.659.179-1 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob n° 173.318.908-40; residente e domiciliado na Rua Alberto Faria, 
461, Alto de Pinheiros, CEP 04536-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e 
LÚCIO BOLONHA FUNARO, acima qualificado. 

Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Francisco José Rodrigues Lunardi e Secretário da Mesa, Sr. 
Lúcio Bolonha Funaro. 

Convocação: Dispensada a convocação prévia para esta assembléia, conforme preceitua o Art. 
124, §4° da Lei das Sociedades Anônimas, tendo em vista a presença da totalidade dos 
Acionistas. 

··.· .. <· 

Ordem do dia: dis_cutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por:-·ações, de 
capital fechado sob a denominaÇão de Portei do Brasil S.A.; (ii) a aprovação dqJ~rojeto do 
Estatuto Social que regerá a Sociedade; (iii) a eleição dos membros da Diretoria d~~_pciedade;. 
e (iv) outros assuntos de interesse da Sociedade. -:·.·.··:: 

Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes: colocadas as matérias erri d)scussão 
e posterior votação, foram aprovados (i) ·J constituição da sociedade por ações,"."de capital 
fechado sob a denominação de PORTEL DO BRASIL S.A. (doravante d~~ignada a 
"Sociedade"); (ii) a íntegra do texto do projeto do Estatuto Social, que encotii'i-~-se em 
documento anexo a esta ata, fazendo parte integrante da mesma; (iii) a eleição do~;::m.embros 
da Diretoria da Sociedade, com mandato de 1 (um) ano, conforme dispõe o Artig({" 10° do 
Estatuto Social. Verificou-se a eleição do Sr. Lúcio Bolonha Funaro, acima qualifiddõ., para o 
cargo de Diretor Presidente o qual toma po~~e, neste ato, mediante assinatura de_)qrno de 
posse no Livro de Reuniões da Diretoria. Verificou-se a eleição do Sr. Frand~'t:o José 
Rodrigues Lunardi, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidac:lfiRG n. 0 

•• 

2.519.475 IFP-RJ,_inscrito no CPF/MF sob o n. 0 406.774.357-20, residente e domi'9ilrado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Jerônimo da Veiga, 45, 
conjunto 44, CEP: 04536-000, para o cargo de Diretor Vice-Presidente o qual toma posse, 
neste ato, mediante assinatura de termo de posse no Livro de Reun iões da Diretoria. Usou da 

\:J o TABELIÃO DE NOTA~be~fo 
\ll oi. Paulo Roberto Fern~~~~~.- 3258-2611 
.,.... Ru3 Ouirino óe Anótaóe. 23 . nlotc.1e o 
t- ,l.UTEHTICO a presen\l! C.QO'' 'cprograhca co D f ~ 

. onç•nall mim )pr~ s "n ' o~o . n l o lle reprodu Zido. ou ,. 

I 

, . D:JS SANTOS 
.. . /. ~ ;r;)::: :~'l· i:!~.:. . ~;. r,~OR ~:CC.8100~- ~ 1 60 

1 
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palavra o Sr. Presidente da Mesa para declarar que os administradores da Sociedade 
responsabilizaram-se pelas seguintes providências: (a) o depósito, no BANCO DO BRASIL 
S.A., do valor equivalente a 10% (dez por cento) do capital social, corTespondente a R$ 100,00 
(cem reais), subscrito e integralizado pelos acionistas, em moeda conente nacional, neste ato, 
conforme anexo Boletim de Subscrição; (b) o arquivamento dos documentos de constituição 
da Sociedade na Junta Comercial do Estado de São Paulo; e (c) a obtenção de todos os 
registros, matrículas, inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a 
Sociedade possa iniciar as operações previstas em seu Estatuto Social. 

Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Mesa 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se mCVl ifestou, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro 'cte Registro de 
Atas de Assembléias · Gerai~, a qual foi posteriormente lida, aprovada je \assinada pela 
unanimidade das acionistas pres~ntes, juntamente com os ~embros ,da mp~a\Data: 15 _de 
setembro de 2004. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Francisco Jose Rodngues Lunardi e 
Secretário da Mesa, Sr. Lúcio Bolonha Funaro. Acionistas Presentes: Poftel Eç:]_uities S.A., 
devidamente representada por Lúcio Bolonha Funaro e Lúcio olonha Funar
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(Certifico que a presente é cópia fiel" da Ata lavrada no livro egislro de At s de ssembléias 

Gerais). ( '\ .. · / 

/j .· 
São Paulo, 15 de setembro de 2003 

Porte! Equities S.A 
(Por: Lúcio Bolonha Funaro) 

Advoga~ v e! 

~r+=$ .· \ 
Maria Carolina La Motta Araujo 
OAB/SP: 177.319 
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[anexo à Ata da Assembléia Geral de Constituiçc7o de Porte! do Brasil S.A .. ", realizada em 
15 de setembro de 2004.} 

ESTATUTO SOCIAL 

PORTEL DO BRASIL S.A. 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E FORO 

Artigo 1 o - Portei do Brasil S.A. rege-se por este estatuto e pelas disposições legais 
aplicáveis. 

Artigo 2° - A Companhia tem por objeto a participação no capital e nos lucros de outras 
empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, titular de 
debêntures ou partes beneficiárias, em caráter permanente ou temporário, como . controladora 
ou minoritária. 

Artigo 3° - A Companhia tem sede e foro na cidade de Mogi das Cmzes, Estado de São 
Paulo, na Rua Princesa Izabel de Bragança, 235- 15° andar, sala 1505-B. 

Artigo 4°- O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL 

Artigo 5° - O capital social é de R$ l.ODO,OO (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, parcialmente integralizado pelos 
acionistas, a ser totalmente integralizado pelos acionistas em moeda corrente do país, no prazo 
de 12 (doze) meses a partir desta data. 

Parágrafo Único- Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Ass.~mbléia Geral. 
·:· · ·. 
·· ... -:· 

Artigo 6° - Poderão ser emitidos títulos múltiplos ou cautelas representativas das ações, 
mediai1te deliberação da Assembléia Geral. ··· 

Parágrafo Único - As despesas decorrentes de desdobramentqs ou da substituição dos 
certificados representativos das ações correrão por conta dos acionistas . 

Artigo 7° - O Capital Social será modificado por deliberação da Assembléia Geral, que 
poderá, também, criar novas espécies, classes e formas de ações. 

Parágrafo Primeiro - O capital social será aumentado mediante a emissão de novas ações 
ordinárias ou preferenciais, mas todas nominativas e sem valor nomiiial, a,té o limite de 113 
(um terço) de ações ordinárias e 2/3 (dois terços) de ações preferenciais.. •· · 
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Parágrafo Segundo - As ações preferenciais a serem emitidas pela Companhia, por 
deliberação da Assembléia Geral, serão sempre nominativas e sem valor nominal, e terão 
direito a voto, gozando das seguintes vantagens e privilégios: 

(a) participação em distribuições de dividendos em montante 10% (dez por cento) 
superior que as ações ordinárias; 

(b) prioridade no reembolso de capital, sobre as ações ordinárias, na hipótese de 
liquidação da Companhia; e 

(c) direito de participar em igualdade de condições com as ações ordinárias na 
capitalização ele lucros ou reservas, inclusive nos casos de reavaliação elo ativo; e 

Parágrafo Terceiro - Os acionistas têm preferência para a subscrição ele novas ações em 
aumento de capital da Companhia, na proporção da participação detida por cada qual no 
capital social. Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou, se 
consultado, não se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contado da publicação da 
deliberação que aprovar a emissão das ações, caberá aos demais acionistas, na proporção das 
ações que cada um possuir, o direito à subscrição das mesmas. 

Parágrafo Quarto - A companhia reconhecerá um único proprietário para cada ação. 

Artigo 8° - A aquisição, por qualquer título, de ações da Companhia, importará na 
transferência de todos os direitos e obrigações a elas inerentes, desde que não prescritos. 

CAPÍTULO III- ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 9°- A administração da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da lei e 
deste Estatuto. 

Artigo 10°- A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não;residentes no 
país, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, com mandato de 1 (um) ario, podendo ser 
reeleitos. · ··· 

Artigo 11 o - A investidura dos Diretores far-se-á por subscrição dos mesmos no competente 
Termo de Posse, sendo que finda a gestão permanecerão nos cargos, até a eleição e posse dos 
novos diretores. 

Parágrafo Único- Os Diretores ficarão dispensados de prestar caução . 

Artigo 12° - Ocorrendo vaga, por morte, i~pedimento definitivo ou destituição, a Assembléia 
Geral,. se não preferir deixar vago o cargo, elegerá um novo Diretor para exercer as funções 
do Diretor falecido, impedido ou destitliído, durante o tempo restante do mandato do Diretor 
substituído. 

Parágrafo Único - No caso de ausência ou impedimento temporário de um ·elos Diretores, 
suas funções serão exercidas pelo outro Diretor. ~~· · ~--· . -:-::-:"":':::-:-:~-:::-;:-;--J 
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Artigo 13o - Compete à Diretoria assegurar o regular funcionamento da Companhia, 
resolvendo os assuntos atinentes ao seu objeto social e cumprindo as detetminações que lhe 
forem propostas pela Assembléia Geral. 

Artigo 14°- Compete aos Diretores, agindo isoladamente: 

a) representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; 

b) representar a empresa perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, 
empresas privadas e autarquias; 

c) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração de acordo 
com a política de cargos e salários da empresa deliberada pela Assembléia Geral, e 
demiti-los, observadas as normas internas vigentes; 

d) receber importância em cheque ou título nominativo· devida à Companhia e dar 
quitação; 

e) levantar caução em cheque ou título nominativo de qualquer espécie, dando 
quitação; 

f) assinar 'propostas para participar em concorrências e os respectivos contratos; 

g) assinar quaisquer documentos que não se contiverem nas competências 
enumeradas neste artigo, necessários à operação da Companhia e cumprimento de 
seus objetivos sociais; 

h) endossar cheques para depósito na conta da Companhia; 

i) integralizar capital de outras sociedades, fazer pagamentos ou resgates; 

j) firmar contratos de financiamento, mútuo ou empréstimos, câmbio_;; fianças, 
avais, cauções, penhores, hipotecas e outorga de garantias, .sejaljl :reais ou 
fidejussórias, assumindo em nome da Companhia as correspondentes 
obrigações; ·· 

k) assinar contratos que impliquem, ou possam implicar, em alienar ou adquirir 
bens móveis e imóveis; 
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Parágrafo Segundo - Os procuradores "ad negotia", nomeados na forma acima prevista, 
deverão assinar em conjunto com outro procurador ou um Diretor, conforme regulado no 
instmmento de mandato. 

Artigo 15 - Os Diretores receberão a remuneração, a ser fixada pela Assembléia Geral e de 
acordo com os critérios estabelecidos em Lei . 

Parágrafo Único - Os Diretores permanecerão sem receber remuneração até deliberação da 
Assembléia Geral. 

Artigo 16 - A Assembléia Geral deverá elaborar um regimento interno da Diretoria, 
distribuindo entre os Diretores suas respectivas funções internas, atribuindo-lhes competência 
e áreas de atuação, porém sempre. de forma a não limitar nem impedir a substituição de um 
Diretor por outro, independentemente de qualquer formalidade, para não obstmir a boa 
administração da Companhia. 

Artigo 17 - São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação 
à Companhia e terceiros, os atos de qualquer, diretor, funcionário ou procurador da 
Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações 
estranhos ao objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como 
fianças, avais, endossos ou outras garantias quaisquer, salvo quando expressamente 
autorizado pela Assembléia Geral, excetuando-se desta proibição os negócios realizados· com 
as empresas pertencentes ao mesmo grupo desta Companhia, controladas, subsidiárias, 
coligadas ou associadas . 

CAPÍTULO IV 
ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 18 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente até o quario mês seguinte ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
ex1g1rem. 

Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais serão instaladas com a presença de Acionistas 
representando, no mínimo, 51% (cinqüenta e um por cento) das ações ordinárias, que farão a 
indicação, por aclamação, de um Presidente para os trabalhos e que, .por sua vez, escolherá 
livremente um ou mais acionistas para as funções de secretário. 

Parágrafo Segun~o - O acionista poderá ser representado na Assembléia Geral por 
procurador, acionisttl, administrador da Companhia ou advogado; devidamente credenciado 
por instrumento de procuração. 

Artigo 19 - As deliberações da Assembléia Geral, salvo aquelas paPa as quais seja exigido 
quomm especial por este Estatuto Social, Acordo de Acionistas da Companhia ou pela 
legislação em vigor, serão senipre tomadas por voto afirmativo de acionistas presentes à 
Assembléia representando a maioria das ações com direito a voto; cabendo a cada ação 
ordinária um voto. 
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Artigo 21 -Compete privativamente à Assembléia Geral : 

a) reformar o Estatuto Social; 

b) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo,. os livros e 
arquivos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

c) deliberar a emissão de valores mobiliários de qualquer tipo, inclusive bônus de 
subscrição, debêntures e partes beneficiárias; 

d) autorizar a abertura de capital da companhia; 

e) deliberar acerca do destino a ser dado ao lucro líquido do exercício; 

f) autorizar a Diretoria a alienar bens do ativo permanente, constituir ônus reais, 
prestar avais, fianças ou quaisquer outras garantias e celebrar empréstimos; 

g) escolher e destituir auditores independentes; 

h) autorizar a compra de ações da Companhia, para. sua permanência em 
tesouraria ou · cancelamento, nos termos da lei e das disposições 
regulamentares em vigor; 

i) autorizar a Diretoria a alienar e/ou alugar bens imóveis; 

j) autorizar a Diretoria a realizar investimentos ou qualquer outra transação que 
esteja fora do plano de negócios ou orçamento anual da Companhia; · 

k) escolher consultores, firma de auditoria e banco de investimento para prestar 
qualquer serviço para a Companhia; 

1) deliberar sobre qualquer resgate de ações independentemente de classe ou 
série; 

m) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; nos casos previstos em lei; 

n) deliberar sobre a avaliação de bens que o acionista concorrer para a formação 
, do capital social; 

o) .· autorizar os administradores a confessar falência e requerer t:oncordata, ou 
o ratificar essas deliberações; 

p) eleger e destituir os membros da Diretoria da Companhia ~-· fixar-lhes as 
atribuições e remunerações, observado o que a respeito dispuser esie Estatuto; 

~ : .:·-.::: 
N ' · . 
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r) resolver os casos não previstos neste Estatuto. 

Artigo 22 - Serão lavradas atas, em livrO próprio, registrando as ·ocorrências e deliberações 
tomadas pela Assembléia Geral. 

Artigo 23 - Os prazos e condições de convocação da Assembléia Geral, de seu funcionamento 
e deliberações são aqueles aqui previstos ou, na ausência de previsão estatutária, os fixados 
em Lei . 

CAPÍTULO V 
EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS, FUNDOS DE RESERVAS E 
DIVIDENDOS 

Artigo 24 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício serão 
elaborados os balanços e as demonstrações financeiras previstas em lei, observadas as normas 
então vigentes. 

Parágrafo Único- As demonstrações financeiras elaboradas ao final de cada exercício social , 
deverão refletir a situação financeira, os resultados e operações da Companhia relativos ao 
exercício findo, e serão auditadas por uma firma de auditores independentes, devidamente 
habilitada a funcionar no País, escolhida pela Assembléia Geral. 

Artigo 25 - Antes do início de cada exercício social, os Diretores submeterão à aprovação da 
Assembléia Geral o orçamento anual proposto para o exercício seguinte. 

Artigo 26 - Toda a escrituração, livros e contabilidade serão elaborados e escriturados em 
conformidade com práticas e princípios contábeis normalmente aceitos, aplicados 
consistentemente. 

Parágrafo Único - Todos os livros, a contabilidade e balanços da Companhia serão mantidos 
e arquivados nos escritórios centrais de sua sede ou filial. 

Artigo 27 - Do resultado apurado em cada exercício social, após a decl,úção dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% (cinco por'cento) >serão aplicados na 
constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social, e 25% (vinte e cinco por cento) serão distribuídos como dividendo obrigatório 
aos acionistas. O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembléia Geral. . . 

Artigo 28 - A Assembléia Geral poderá deliberar, ~ qualquer tempo, distribuir dividendos à 
conta de reserva de lucros pré-existentes, ou à cont<i'de lucros acumulados, ou ainda à conta 
de lucros evidenciados em balanços intermediários e que tenham sido _incorridos pela 
Companhia no exercício em curso. 

Parágrafo Primeiro - Á Assembléia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas 
constituídas em balanços intermediários. 

Parágrafo Segundo - Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos pr~screvem em favor 
• I ::;I 
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CAPÍTULO VI 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Artigo 29 - Em caso de dissolução da companhia, qualquer que seja o motivo, a Assembléia 
Geral deverá designar um ou mais -liquidantes e determinar u~s atribuições, estabelecendo a 
forma de liquidação, observadas as disposições legais. \ 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Porte! Eq 1 ies . \ 

(Por: Lúcio Bolonha \ 
Funaro) 

~nsável 

Maria Carolina La Motta Araújo 
OAB/SP: 11.319 
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PORTEL DO BRASIL S.A. (Em organização) 

ão de 1.000 (um mil) Ações Ordinárias nominativas com valor 'nominal de R$ 1,00 cada, parcialmente integralizadas em 
"""'··rd>nb.·.rvo~~>..r.na1 , subscritas pelo valor total de R$ 1.000,00 (mil reais), na seguinte forma: 

Subscritor 

Porte! Equities S.A, sociedade anonrma, validamente ex istente e 
dev idamente constituída e regulamentada pelas leis da República do 
Pan amá, com sede na East 54th Street, Arango-Orillac Bu ilding, 2° 
and ar, na cidade do Panamá, República do Panamá, neste ato 
rep resentada por seu bastante procurador, o Sr. Lúcio Bolonha 
Funaro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de 
Ide ntidade RG n° 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 
173 .318.908-40, residente e domiciliado na Rua Alberto Faria, 461, 
Alto de Pinheiros, CEP 04536-00, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. 
Lúc io Bolonha Funaro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Cédula de ldentidàde RG no 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob 11° 173.318.908-40, res·idente e domiciliado na Rua 
Alb erto Faria, 461, Alto de Pinheiros, CEP 04536-000, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 

To tal . : 

Ações ordinárias 

999 

1 

Valor total da 
subscrição (R$) 

R$ 999,00 

R$ 1,00 

,00 

R$ 99,00 

R$ 1,00 

gJ o::u • . . 

l i;e~ l ~a E gs, _p~ra os fins. do dis~osto no artigo 80, itens I! e III, combinado com o ar~igo 85 da Lei n° 6.404/76, q:re foi. efetuado o depósito 
a cons1lturçao do Capital Social da PORTEL DO BRASIL S/ A no Banco do Brasil no valor de R$ 1.000,00 (nu1 rems). 
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Acionistas Presentes 
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Data, hora e local: Dia 04 de Outubro de 2004, às 10:00 horas, na cidade de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, na Rua Princesa Isabel de BraganÇa, 23 5 - 15° andar, sala 1505 
-D. 

Presença: PORTEL DO BRASIL S/A, empresa com sede na cidade de Mogi das Cruzes, 
Estado de São Paulo, na Rua Princesa Izabel de Bragança, 235 - 15° andar, sala 1505-B, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ/MF sob 
o n. 0 07.015 .184/0001-02, com seu Estatuto Social registrado perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o no NIRE 35.3008030, em sessão realizada no dia 23 de setembrO de 
2004, neste ato representada por seu diretor Sr. Lúcio Bolonha Funaro brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG no 1 1.659.179-1 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob no 173.318.908-40; residente e domiciliado na Rua Alberto Faria, 461, Alto de Pinheiros, 
CEP 04536-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e LÚCIO BOLONHA 
FUNARO, acima qualificado. 

Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Francisco José Rodrigues Lunardi e Secretário da Mesa, Sr. 
Lúcio Bolonha Funaro. 

Convocação: Dispensada a convocação prévia para esta assembléia, conforme preceitua o Art . 
124, §4° da Lei das Sociedades Anônimas, tendo em vista a presença da totalidade _dos 
Acionistas . 

Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações, de 
capital fechado sob a denominação de ALLOCATION S.A.; (ii) a aprovação do projeto do 
Estatuto Social que regerá a Sociedade; (iii) a eleição dos membrós da Diretoria da Sociedade; 
e (iv) outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes: colocadas as matérias em discussão 
e posterior votação, foram aprovados (i) a constituição da sociedade por ações, · de capital 
fechado sob a denominação de ALLOCATION S.A. (doravante designada a "Sociedade"); 
(ii) a íntegra do texto do projeto do Estatuto Social, que encontra-se em documento anexo a 
esta ata, fazendo parte integrante da mesma; (iii) a eleição· do membro da Diretoria . da 
Sociedade, com mandato de 1 (um) ano, conforme dispõe o Artigo 10° do Estatuto Social. 
Verificou-se a eleição do Sr. . Lúcio Bolonha Funaro, acima qualificado, para o cargo de 
Diretor Presidente o qual toma posse, neste ato, mediante assinatura de termo de posse no 
LivrO de Reuniões da Diretoria. Verificou-se a eleição do Sr. Francisco · José Rodrigues 
Lunardi, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.0 2.519.475 
IFP-RJ, inscrito no CPFIMF sob o n° 406.774.357-20, residente e domi · cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório ,na Rua Jerônimo da V · 
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CEP: 04536-000, para o cargo de Diretor Vice-Presiden,te, o qual toma posse, neste ato, 
através da assinatura de termo de posse no Livro de Reun_ião da Diretoria. Usou da palavra o 
Sr. Presidente da Mesa para declarar que os administradores da Sociedade responsabilizaram­
se pelas seguintes providências: (a) o depósito, no BANCO DO BRASIL S.A., do valor 
equivalente a 10% (dez por cento) do capital social, conespondente a R$ l 00,00 (cem reais) , 
subscrito e integralizado pelos acionistas, em moeda conente nacional, neste ato, confoi·me 
anexo Boletim de Subscrição; (b) o arquivamento dos documentos de constituição da 
Sociedade na Junta Comercial do Estado de São Paulo; e (c) a obtenção de todos os registros, 
matrículas, inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a Sociedade 
possa iniciar as operações previstas em seu Estatuto Social. 

Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Mesa 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro de Registro de 
Atas de Assembléias Gerais, a qual foi posteriormente lida, ·aprovada e assinada pela 
unanimidade das acionistas presentes, juntamente com os membros da mes,a. Data: 04 de 
outubro de 2004. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Francisco José Rodrigues Lunardi e 
Secretário da Mesa, Sr. Lúcio Bolonha Funaro. Acionistas Presentes: Pohel Brasil S.A. , 
devidamente representada por Lúcio Bolonha-Funaro e Lúcio B lanha Funaro l, \ 

' ' 
\ 

(Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro Re istro de Atas\de 

\ Gerais) . 

Acionistas 

I ' 

Maria Carolina La Motta Araujo 
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[anexo à Ata da Assembléia G:;ral de Constituição de Allocation SA .. '-', realizada em 04 de 
outubro de 2004.] 

ESTATUTO SOCIAL 

ALLOCATION S.A. 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E FORO 

Artigo 1 o - ALLOCA TION S.A. rege-se por este estatuto e pelas disposições legais 
aplicáveis. 

Atiigo 2° - A Companhia tem por objeto a prestação de serviços de cobrança de créditos, bem 
como a participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na 
condição de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes beneficiárias, em 
caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. 

Atiigo 3o - A Companhia tem sede e foro na cidade de Mogidas Cruzes, Estado de São 
Paulo, na Rua Princesa Izabel de Bragança, 235- 15° andar, sala 1505-D, 

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPÍTULO 11 
DO CAPITAL SOCIAL 

Atiigo 5° - O capital social é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, parcialmente integralizado pelos 
acionistas, a ser totalmente integralizado pelos acionistas em moeda corrente do país, no prazo 
de 12 (doze) meses· a partir desta data. 

Parágrafo Único - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembléia. Geral. 

Atiigo 6° - Poderão ser emitidos títulos múltiplos ou cautelas representativas das ações, 
mediante deliberação da Assembléia Geral. 

Pal"ágrafo Único - As despesas decorrentes de desdobramentos ou da substituição dos 
certificados representativos das ações correrão por conta dos aciorüstas. 

Atiigo 7° - O Capital Social será modificado por deliberação da Assembléia Geral, que 
poderá, também, criar novas esp.écies, classes e formas de ações. 

Parág.-afo Ptimeiro - O capital social será aumentado mediante a emiss 
ordinárias ou preferenciais, mas todas nominativas e sem valor nominal, até "'""'"~~ 
(um terço) de ações ordinárias e 2/3 (dois terços) de ações prefere~é'i;r8PELIÃO 

lJr . tlâulo Roberto Fer 
Rua Ou.rino de Andrade 2J 
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Parágrafo Segundo - As ações preferenciais a serem enútidas pela Companhia, por 
delib~ração da Assembléia Geral, serão sempre nonúnativas e sem valor nominal, e terão 
direito a voto, gozando das seguintes vantagens .e privilégios: 

(a) participação em distribuições de dividendos em montante 10% (dez por cento) 
superior que as ações ordinárias; 

(b) prioridade no reembolso de capital, sobre as ações ordinárias, na hipótese de 
liquidação da Companhia; e 

(c) direito de participar em igualdade de condições com as ações ordinárias na . 
capitalização de lucros ou reservas, inclusive nos casos de reavaliação do ativo ; e 

Parágrafo Ter·ceiro - Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações em 
aumento de capital da Companhia, na proporção da participação detida por cada qual no 
capital social. Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou, se 
consultado, não se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contado da publicação da 
deliberação que aprovar a emissão das ações, caberá aos demais acionistas, na proporção das 
ações que cada um possuir, o direito à subscrição das mesmas. 

Parágrafo Quario - A companhia reconhecerá um único proprietário para cada ação. 

Artigo go - A aquisição, por qualquer título, de ações da Companhia, importará na 
transferência de todos os direitos e obrigações a elas inerentes, desde que não prescritos. 

CAPÍTULO 111 - ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 9°- A administração da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da lei e 
deste Estatuto. 

Artigo 10°- A Diretoria será COf!lposta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, com mandato de l (um) ano, podendo ser 
reeleitos. 

Artigo 11 o - A investidura dos Diretores far-se-á por subscrição dos mesmos no competente 
Termo de Posse, sendo que fmda a gestão permanecerão nos cargos, .até a eleição e posse dos 
novos diretores. 

Parágrafo Único - Os Diretores ficarão dispensados de prestar caução. 

Artigo 1r - Ocorrendo vaga, por morte, impedimento defmitivo ou destituição, a Assembléia 
Geral, se não preferir deixar vago o cargo, elegerá um nO'{O Diretor para exercer as funções 
do Diretor falecido , impedido ou destituído, durante o tempb restante do mandato do Diretor 
substituído. 

Parágr·afo Único - No caso de ausência ou impedimento temporário de um dos Diretores, 
suas funções serão exercidas pelo outro Diretor. 
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Atiigo 13° - Compete à Diretoria assegurar o regular funcionamento da Companhia, 
resolvendo os assuntos atinentes ao s.eu objeto social e cumprindo as determinações que lhe 
forem propostas pela Assembléia GeraL · 

Atiigo 14°- Compete aos Drretores, agindo isoladamente: 

a) representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; 

b) representar a empresa perante repartições públicas federais, estaduais, municipais , 
empresas privadas e autarquias; 

c) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração de acordo 
com a política de cargos e salários da empresa deliberada pela Assembléia Geral, e 
demiti-los, observadas as normas internas vigentes; 

d) receber importância em cheque ou título nominativo devida à Companhia e dar 
quitação; 

e) levantar caução em cheque ou título nominativo de qualquer espécie, dando 
quitação; 

f) assinar propostas para participar em concorrências e os respectivos contratos; 

g) assinar quaisquer documentos que não se contiverem nas competências 
enumeradas neste artigo, necessários à operação da Companhia e cumprimento de 
seus objetivos sociais; 

h) endossar cheques para depósito na conta da Companhia; 

i) integralizar capital de outras sociedades, fazer pagamentos ou resgates; 

j) firmar contratos de financiamento , mútuo ou empréstimos, câmbio, fianças, 
avais, cauções, penhores, hipotecas e outorga de garantias, sejam reais ou 
fidejussórias, assumindo em nome da Companhia as correspondentes 
obrigações; 

k) assinar contratos que impliquem, ou possam implicar, em alienar ou adqurrir 
bens 'móveis e imóveis; 

·-<c Tf.\BELIÃO DE i'-l0Tf\3il- ?fgmprar e vender bens de propriedade da empresa; . 
õ; Paulo Rober: o Fe rr.andes. :âbe;,'"'. 
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Parágrafo Plimeiro - As procurações previstas acima, salvo as destinadas à atuação em 
juízo, deverão ter prazo de validade determinado, não superior a 12 (doze) me~es-:- . . 



Parágrafo Segundo - Os procuradores "ad negotia", nomeados na forma acima prevista, 
deverão assinar em conjunto com outro procurador ou um Diretor, conforme regulado no 
instrumento de mandato. 

Artigo 15 - Os Diretores receberão a remuneração, a ser fixada-pela Assembléia Geral e de 
acordo com os critérios estabelecidos em Lei. 

Parágrafo ÚnÍco - Os Diretores permanecerão .sem receber remuneração até deliberação da 
Assembléia Geral. 

Artigo 16 - A Assembléia Geral deverá elaborar um regimento interno da Diretoria, 
distribuindo entre os Diretores suas respectivas funções internas, atribuindo-lhes competência 
e áreas de atuação, porém sempre de forma a não limitar nem impedir a substituição de um 
Diretor por outro, independentemente de qualquer formalidade, para não obstruir a boa 
administração da Companhia. 

A1iigo 17 - São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes com relação 
à Companhia e terceiros, os atos de qualquer, diretor, funcionário ou procurador da 
Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações 
estranhos ao objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como 
fianças, avais, endossos ou outras garantias quaisquer, salvo :quando expressamente 
autorizado pela Assembléia Geral, excetuando-se desta proibição os negócios realizados com 
as empresas pertencentes ao mesmo grupo desta Companhia, controladas, subsidiárias, 
coligadas ou associadas. 

CAPÍTULO IV 
ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 18 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente até o quarto mês seguinte ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o. 
exigirem 

Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais serão instaladas com a presença de Acionistas 
representando, no mínimo, 51% (cinqüenta e um por cento) das ações ordinárias, que farão a 
indicação, por aclamação, de um Presidente para os trabalhos e que, por sua vez, escolherá 
livremente um ou mais acionistas para as funções de secretário. 

Parágrafo Segundo - O acionista poderá ser representado na Assembléia Geral por 
procurador, acionista, administrador da Companhia ou advogado, devidamente credenciado 
por instrumento de procuração. 

o BELIAO DE NdVÂ~9SJPl - As deliberações da Assembléia Geral, salvo aquelas para as quais seja exigido s; ~~lo Roberto Fernandquotl.tN}iàespecial por este Estatuto Social, Acordo de Acionistas da Companhia ou pela 
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- As Assembléias deverão ser convocadas, por qualquer um dos Diretores, na 
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Artigo 21 - Compete privativamente à Assembléia Geral : 

a) reformar o Estatuto Social; 

b) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
arquivos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

c) deliberar a emissão de valores mobiliários de qualquer tipo, inclusive bônus de 
subscrição, debêntures e partes beneficiárias; 

d) autorizar a abertura de capital da companhia; 

e) deliberar acerca do destino a ser dado ao lucro líquido do exercício; 

f) autorizar a Diretoria a alienar bens do ativo permanente, constituir ônus reais, 
prestar av_ais, fianças -ou quaisquer outras garantias e celebrar empréstimos; 

g) escolher e destituir auditores independentes ; 

h) autorizar a compra de ações da Companhia, para sua permanência em 
tesouraria ou cancelamento, nos termos da lei e das disposições 
regulamentares em vigor; 

i) autorizar a Diretoria a alienar e/ou alugar bens imóveis ; 

j) autorizar a Diretoria a realizar investimentos ou qualquer outra transação que 
esteja fora do plano de negócios ou orçamento anual da Companhia; 

k) escolher consultores, firma de auditoria e banco de investimento para prestar 
qualquer serviço para a Companhia; 

1) deliberar sobre qualquer resgate de ações independentemente de classe ou 
série; 

m) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; nos casos previstos em lei; 

J o TABELIÃO DE NOTAS- ~W 
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r) resolver os casos não previstos nes1e Estatuto. 

Ariigo 22 - Serão lavradas atas, em livro próprio, registrando as ocorrências e deliberações 
tomadas pela Assembléia Geral. 

Artigo 23 - Os prazos e condições de convocação da Assembléia Geral, de seu funcionamento 
e deliberações são aqueles aqui previstos ou, na ausência de previsão estatutária, os fixados 
em Lei. 

CAPÍTULO V 
EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS, FUNDOS DE RESERVAS E 
DIVIDENDOS 

Ariigo 24 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício serão 
elaborados os balanços e as demonstrações financeiras previstas em lei, observadas as normas 
então vigentes. 

Parágrafo Único - As demonstrações financeiras elaboradas ao final de cada exercício social, 
deverão refletir a situação financeira, os resultados e operações da Companhia relativos ao 
exercício fmdo, e serão auditadas por uma firma de auditores independentes, devidamente 
habilitada a funcionar no País, escolhida pela Assembléia Geral. 

Artigo 25 - Antes d'o início de cada exercício social, os Diretores submeterão à aprovação da 
Assembléia Geral o orçamento anual proposto para o exercício seguinte. 

Artigo 26 - Toda a escrituração, livros e contabilidade serão elaborados e escriturados em 
conformidade com práticas e princípios contábeis normalmente aceitos, aplicados 
consistentemente. 

Parágrafo Único - Todos os livros, a contabilidade e balanços da Companhia serão mantidos 
e arquivados nos escritórios centrais de sua sede ou filial. 

Artigo 27 - Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% (cinco por cento) serão aplicados na 
constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social, e 25% (vinte e cinco por cento) serão distribuídos como dividendo obrigatório 
aos acionistas. O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembléia Geral. 

Artigo 28 - A Assembléia Geral poderá deliberar, a qualquer tempo, distribuir dividendos à 
conta de reserva de lucros pré-existentes, ou à conta de lucros acumulados, ou ainda à conta 
de lucros evidenciados em balanços intermediários e que tenham sido incorridos pela 
Companhia no exercício em curso. 

8 -LIA-ODENO"U\S-;SP 1-" p. . A A . 'bl'' G 1 i'A C: , Fernande:J:~rag',fla.o nme1ro - ssem e1a era poderá deliberar a capitalização de reservas 
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CAPÍTULO VI 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Artigo 29 - Em caso de dissolução da companhia, qualquer que seja o motivo, a Assembléia 
Geral dev~rá ?esi~nar um ou mais liquid~tes e det_e:rWnar suas [' tribuições, estabelecendo a 
forma de llqutdaçao, observadas as dtspostções legms 

\ 
' I 

CAPITULO VII I 

DISPOSIÇÕES GERAIS ·, 

Artigo 30 - ualquer d~ na interpretação d: te ~statutol d verá ser decidida pela 

Assembléia G Íal, ~2do~lhe~~dir, t\bé~ rl \ pontÓs o ssos. 

(Por: Lúcio Bolonha 
Funaro) 

~~vel 

Maria Carolina La Motta Araújo 
OAB/SP: 177.319 

[anexo à Ata da Assembléia Geral de Constituição de "Allocation SI A.", realizada em 04 de 
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ALLOCATION S.A. (Em organização) 

~~en~m de Subscrição de 1.000 (um mil) Ações Ordinárias nominativas com valor nominal de R$1,00 cada, parcialmente integralizadas em 
""'""'"'''"'!Y'I"" conente nacional, subscritas pelo valor total de R$ 1.000,00 (mil reais), na seguinte forma: 

Subscritor 

DO BRASIL S/ A, empresa com sede na cidade de Mogi 
,, _ gt§."uzes, Estado de São Paulo, na Rua Princesa Izabel de 

Bragança, 23 5 - 15° andar, sala 1505-B, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ/MF 
sob o n. o 07 . O 15 .184/0001-02, com seu Estatuto Social registrado 
perante a Junta ComerciaYCio Estado de São Paulo sob o no NIRE 
35.3008030, em sessão realizada no dia 23 de setembro de 2004, 
neste ato representada por seu diretor Sr. Lúcio Bolonha Funaro 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
no 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob no 173 .318.908-40; 
residente e domiciliado na Rua Alberto Faria, 461, Alto de Pinheiros, 
CEP 04536-000 na CÍdade de São Paulo Estado de São Paulo. 
Lúcio Bolonha Funaro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 11.659 . 179~1 SSP/SP, inscrito no 
CPFIMF sob no 173.318 .908-40, residente e domiciliado na Rua 

Ações ordinárias 

999 

1 

V alo r total da 
subscrição (R$} 

R$ 999,00 

R$ 1,00 

Valor total 
integralizado 

R$ 99,00 

R$ 1,00 
..-----=--t.,;.c;:...,LuJ~lu Faria, 461 , Alto de Pinheiros , CEP 04536-000, São Paulo/ 

1.000 R$ 1.00 o R$ 1 o 
<:;.:l 
~ 
~ 
-J 

I ~;, ' I 



Declaramos, para os fins do disposto no artigo 80, itens II e III, combinado com o artig 
para constituição do Capital Social da ALLOCATION S/ A no Banco do Brasil no valm 

~ . 
ão Paulo, 04 de Outubro de 200 

Acionistas Presentes 

ü o o 
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.· JUCESP PROTOCOLO 

940202/04-9 

Data, hora e local: Dia 04 de Outubro de 2004, às 10:00 horas, na cidade de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, na Rua Princesa Isabel de Bragança, 23 5 - 15° andar, sala 1505 
-C. 

Presença: PORTEL DO BRASIL S/A, empresa com sede na cidade de Mogi das Cruzes, 
Estado de São Paulo, na Rua Princesa Izabel de Bragança, 235 - 15° andar, sala 1505-B, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ/MF sob 
o n.0 07.015.184/0001-02, com seu Estatuto Social registrado perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o no NIRE 35.3008030, em sessão realizada no dia 23 de setembro de 
2004, neste ato representada por seu diretor Sr. Lúcio Bolonha Funaro brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob no 173.318. 908-40; residente e domiciliado na Rua Alberio Faria, 461, Alto de Pinheiros, 
CEP 04536-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e LÚCIO BOLONHA 
FUNARO, acima qualificado. 

l\1esa: Presidente da Mesa, Sr. Francisco José Rodrigues Lunardi e Secretário da Mesa, Sr. 
Lúcio Bolonha Funaro. 

Convocação: Dispensada a convocação prévia para esta assembléia, conforme preceitua o Art. 
124, §4 o da Lei das Sociedades Anônimas, tendo em vista a presença da totalidade dos, 
Acionistas . 

Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade po(ações, de 
capital fechado sob a denominação de EFICAZ S.A.; (ii) a aprovação do projeto do Estatuto 
Social que regerá a Sociedade; (üi) a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade; e (iv) 
outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes: colocadas as matérias em discussão 
e posterior votação, foram aprovados (i) a constituição da sociedade por ações, de capital 
fechado sob a denominação de EFICAZ S.A. (doravante designada a "Sociedade"); (ii) a 
íntegra do texto do projeto do Estatuto Social, que encontra-se em documento anexo a esta ata, 
fazendo parte integrante da mesma; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade, 
com mandato de 1 (um) ano, conforme dispõe o Artigo ~~oo do Estatuto Social. Verificou-se a 
eleição do Sr. Lúcio Bolonha Funaro, acima qualificado, para o cargo de Diretor Presidente o 
qual toma posse, neste ato, mediante assinatura de termo de posse no Livro de Reuniões da 
Diretoria. Verificou-se a eleição do Sr. Francisco José Rodrigues Lunardi, ·leiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n. 0 2.519.475 IFP-RJ, CPF/MF 
sob o n. 0 406 .774.357-20, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, com escritório na Rua Jerônimo da Veiga, 45, conjtmtod14rA~gf1 : 

\. · Dr. Paulo Rob 

1 
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cargo de Diretor Vice-Presidente, o qual toma posse, neste ato, através da. assinatura de termo 
de posse no Livro de Reunião da Diretoria. Usou da palavra o Sr. Presidente da Mesa para 
declarar que os administrador-es da Sociedade responsabilizaram-se pelas seguintes 
providências: (a) o depósito, no BANCO DO BRASIL S.A., do valor equivalente a 10% (dez 
por cento) do capital social, conespondente a R$ 100,00 (cem reais), subscrito e integralizado 
pelos acionistas, . em moeda conente nacional, neste ato, conforme anexo Boletim de 
Subscrição; (b) o arquivamento dos documentos de constituição da Sociedade na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo; e (c) a obtenção de todos os registros, matrículas, 
inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a Sociedade possa iniciar 
as operações previstas em seu Estatuto Social. 

Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Mesa 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro de Registro de 
Atas de Assembléias Gerais; a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada pela 
unanimidade das acionistas presentes, juntamente com os membros da mesa. Data: 04 de 
outubro de 2004. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Fr~~isco José Rodrigues Lunardi e 
Secretário da Mesa, Sr. Lúcio Bolonha Funaro.~ Acionist~s Presentes: Porte! Brasil S.A., 
devidamente representada por Lúcio Bolonha Fun 

1 
ro e Lúcib olonha Funaro. 

(Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavra no liv,.\ 
Gerais). ,<' 

Acionistas 

~el 

Maria Carolina La Motta Araujo 
OAB/SP: 177.319 
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[anexo à Ata da Assembléia Geral de Constituição de "Eficaz SA. ", realizada em 04 de 

outubro de 2004.] 

ESTATUTO SOCIAL 

EFICAZS.A. 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E FORO 

Ariigo 1 o- EFICAZ S.A. rege-se por este estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. 

Ariigo 2° - A Companhia tem por objeto a prestação de serviços de assessoria creditícia, 
seleção e riscos, assessoria mercadológica e gestão de crédito, bem como a participação no 
capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, 
sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes beneficiárias, em caráter permanente ou 
temporário, como controladora ou minoritária. · 

Ariigo 3o - A Companhia tem sede e foro na cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São 
Paulo, na Rua Princesa Izabel de Bragança, 235- ISO andar, sala 1505-C. 

Artigo ·4o - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

CAPÍTULO 11 
DO CAPITAL SOCIAL 

Artigo so - O capital social é de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, parcialmente integralizado pelos 
acionistas, a ser totalmente integralizado pelos acionistas em moeda corrente do país, no pr_azo 
de 12 (doze) meses a partir desta data. 

Parágrafo Único - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral. 

Ariigo 6° ~ Poderão ser emitidos títulos múltiplos ou cautelas representativas das ações, 
mediante deliberação da Assembléia Geral. 

Parágrafo Único - As despesas decorrentes de desdobramentos ou da substituição dos 
certificados representativos das ações correrão por conta dos acionistas. 

Ariigo 7° - O Capital Social será modificado por deliberação da Assembléia Geral, que 
poderá, também, criar novas espécies, classes e formas de ações. 

Parágrafo Primeiro - O capital social será aumentado mediante a emissão 
ordinárias ou preferenciais, mas todas nominativas e sem valor nominal, 
(um terço) de ações ordinárias e 2/3 (dois terços) de ações preferenciais. 

_17NOY 2005 



Parágrafo Segundo As ações pref~renciais a serem emitidas pela Companhia,· por 
deliberação da Assembléia Geral, serão sempre nominativas e sem valor nominal, e terão 
direito a voto, gozando das seguintes vantagens e privilégios: 

(a) participação em distribuições de dividendos em montante 10% (dez por cento) 
superior que as ações ordinárias; 

(b) prioridade no reembolso de capital, sobre as ações ordinárias, na hipótese de 
liquidação da Companhia; e 

(c) direito de participar em igualdade de condições com as ações ordinárias na 
capitalização de lucros ou reservas, inclusive nos casos de reavaliação do ativo; e 

Parágrafo Terceiro - Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações em 
aumento de capital da Companhia, na proporção da participação detida por cada qual no 
capital sociaL Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou, se 
consultado, não se manifestar no prazo de até 30 (trinta) dias contado da publicação da 
deliberação que aprovar a emissão das ações, caberá aos demais acionistas, na proporção das 
aç.ões que cada um possuir, o direito à subscrição das mesmas. 

Parágrafo Quario- A companhia reconhecerá um único proprietário para cada ação. 

Ariigo 8° - A aquisição, por qualquer título, de ações da Companhia, importará na 
transferência de todos os direitos e obrigações a elas inerentes, desde que não prescritos . 

CAPÍTULO 111- ADMINISTRAÇÃO 

Ariigo 9°- A administração da Companhia será exercida pela Diretoria, na forma da lei e 
deste Estatuto. 

Artigo 10°- A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser 

. reeleitos. 

Ariigo 11 o - A investidura dos Diretores far-se-á por subscrição dos mesmos no competente 
Termo de Posse, sendo que finda a gestão permanecerão nos cargos, até a eleição e posse dos . 
novos diretores. 

Parágrafo Único - Os Diretores ficarão dispensados de prestar caução. 

Ariigo lZO - Ocorrendo vaga, por morte, impedimento definitivo· ou destituição, a Assembléia 
Geral, se não preferir deixar vago o cargo, elegerá um novo Diretor para exercer as funções 
do Di,retor falecido, impedido ou destituído, durante o tempo restante do mand do Diretor 
substituído . 

Pa"rágrafo Único - No caso de ausência ou impedimento temporário de um 
suas funções serão exercidas pelo outro Diretor.-



( 

Ariigo 13o · - Compete à Diretoria assegurar o regular funcionamento da Companhia, 
resolvendo os assuntos atinentes ao seu objeto social e cumprindo as determinações que lhe 
forem propostas pela Assembléia Geral. 

Artigo 14° - Compete aos Diretores, agindo isoladamente: 

a) representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; 

b) representar a empresa perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, 
empresas privadas e autarquias; 

c) contratar empregados de qualquer nah1reza, fixando -lhes a remuneração de acordo 
com a política de cargos e salários da empresa deliberada pela Assembléia Geral, e 
demiti-los, observadas as nmmas mtemas vigentes; 

d) receber importância em cheque ou título nominativo devida à Companhia e dar 
quitação; 

e) levantar caução em cheque ou título nomillativo de qualquer espécie, dando 
quitação; 

f) assinar propostas para participar em concorrências e os respectivos contratos; 

g) assinar quaisquer documentos que não se contiverem nas competências 
enumeradas neste artigo, necessários à operação da Companhia e cumprimento de 
seus objetivos sociais; 

h) endossar cheques para depósito na conta da Companhia; 

i) integralizar capital de outras sociedades, fazer pagamentos ou resgates; 

j) firmar contratos de financiamento, mútuo ou empréstimos, câmbio, fianças, 
avais, cauções, penhores, hipotecas e outorga de garantias, sejam reais ou 
fidejussórias, assumindo em nome da Companhia as correspondentes 
obrigações; 

( k) assinar contratos que impliquem, ou possam implicar, em alienar ou adquirir 
IAS_ sP bens móveis e imóveis; 

f;.O üE. NO 1abel"•à0 

I olp.,BE.Lbl !10 Felnanoes- 1253-261' 
· lo Ro e 237 Fone • ~~~ d b d - d d d 

)1 . pau (\e ~nô<aóe. !~O!Ogtalico con\oll 1 ~ft COmprar e Ven er enS e pr0pne a e a empresa; 
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autenticar ações ou títulos e cautelas que as representem; 

I 

~--l;r·-nc>mear procuradores "ad judicia" e "ad negotia"; e 

1 \ tfepresentar a empresa perante quaisquer estabelecimentos bancários federais, 
estaduais, privados e movimentar contas bancárias. 

Parágrafo Primeiro - As procurações previstas acima, salvo as destinadas à atuação em 
juízo, deverão ter prazo de validade deterrnillado, não superior a 12 (doze) meses. 
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Parágrafo Segundo - Os procuradores "ad negotia", . nomeados na forma acima prevista, 
deverão assinar em conjunto com outro procurador ou um Diretor, conforme regulado no 
instrumento de mandato. 

Artigo 15 - Os Diretores receberão a remuneração, a ser fixada pela Assembléia Geral e de 
acordo com os critérios estabelecidos em Lei. 

Parágrafo Único - Os Diretores permanecerão sem receber remuneração até deliberação da 
Assembléia Geral. 

Artigo 16 - A Assembléia Geral deverá elaborar um regimento interno da Diretoria, 
distribuindo entre os Diretores suas respectivas funções internas, atribuindo-lhes competência 
e áreas de atuação, porém sempre de forma a não limitar nem impedir a substituição de um 
Diretor por . outro, independentemente de qualquer formalidade, para não obstruir a boa 
administração da Companhia. 

Artigo 17 - São expressamente vedados, sendo considerados-nulos e inoperantes com relação 
à Companhia e terceiros, os atos de qualquer, diretor, funcionário ou procurador da 
Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações 
estranhos ao objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como 
fianças, avais, endossos ou outras garantias quaisquer, salvo quando expressamente 
autorizado pela Assembléia Geral, excetuando-se desta proibição os negócios realizados com 
as empresas pertencentes ao mesmo grupo desta Companhia, controladas, subsidiárias, 
coligadas ou associadas. 

CAPÍTULO IV 
ASSEMBLÉIA GERAL 

A1iigo 18 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente até o quarto mês seguinte ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exrgrrem. 

_ oE t~o-r~~~~rafo Primeiro - As Assembléias Gerais serão instaladas com a presença de Acionistas 
~ TP-6~;-~~ t=eo''~'"~~~~rept~~~6ltando , no mínimo, S 1% (cinqüenta e um por cento) das ações órdin<'!rias, que farão a 

paulo d 3<1" 1.1 I~S!jnlo 1 d . 'd balh Ih ' · ou•••no oe ~<":.' ,e cc,•a ' "~'"g•• M,l~!l\\1Jil.l~ão , por ac amação, e um Presr ente para os tra os e que, por sua vez, esco era 
\J ~ 1'"'\r o ~ c{e.Jt:r\ ?'!,~ ft?!i) \i , 0 0 - I , 

t)\ ... · . · "'' · um ou mars acwmstas para as funçoes de secretano. · 

Segundo - O acionista poderá ser representado na Assembléia Geral por 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, devidamente credenciado 

de procuração. 

Artigo 19 - As deliberações da Assembléia Geral, salvo aquelas para as quais seja exigido 
quorum especial por este Estatuto Social, Acordo' de Acionistas da Companhia ou pela 
legislação em vigor, serão sempre tomadas por voto afirmativo de acionistas presentes à 
Assembléia representando a maioria das ações/com direito a voto, cabendo a cada ação 
ordinária um voto. 

Artigo 20 - As Assembléias deverão ser convocadas, por qualquer um dos Diretores, na 
forma da lei, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data da Assembléia. "~ 

RQS n° 03/2G05 - CN -· 
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Artigo 21 -Compete privativamente à Assembléia Geral: 

a) reformar o Estatuto Social; 

b) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
arquivos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

c) deliberar a emissão de valores mobiliários de qualquer tipo, inclusive bônus de 
subscrição, debêntures e partes beneficiárias; 

d) autorizar a abertura de capital da companhia; 

e) deliberar acerca do destino a ser dado ao lucro líquido do exercício; 

f) autorizar a Diretoria a alienar bens do ativo permanente, constituir ônus reais , 
prestar avais, fianças ou quaisquer outras garantias e celebrar empréstin:os; 

g) escolher e destituir auditores independentes; 

h) autorizar a compra de ações da Companhia, para sua permanência em 
tesouraria ou cancelamento, nos termos da lei e · das disposições 
regulamentares em vigor; 

i) autorizar a Diretoria a alienar e/ou alugar bens imóveis ; 

j) autorizar a Diretoria a realizar investimentos ou qualquer outra transação que 
esteja fora do plano de negócios ou orçamento anual da Companhia; 

k) escolher consultores, firma de auditoria e banco de investimento para prestar 
qualquer serviço para a Companhia; 

1) deliberar sobre qualquer resgate de ações independentemente de classe ou 
série; 

m) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; nos casos previstos em lei; 

n) deliberar sobre a avaliação de bens que o acionista concorrer para a formação 
do capital social; 

""'--?$~ 
1- o oE NOíA~'l~l'<> autorizar os adrrunistradores a confessar falência e requerer concordata, ou 

'oTABELI \o FernandeS. yfg's..:>~\"1 
=-· · · •o Rooer 231 Fone •· 'fti tmt "ll ratificar essas delilYerações; 
O• Pôú• óe ~>.n ó <~cte. ~o·oo•;ilca ·{oll ' . '"~ 
''"" Ou\·;;C,'G 'c<escnl~ cOOIÕ' · ,e~<oCu!lb) ~ . 
~\) 1 ~ ~. n~acu. na C'''" . . . . . . . . . . 

· '·'·-~ 2 \<s?~"-\ eleger e destltmr os membros da D1retona da Companhia e fixar-.lhes as 
t:~\~~~U atribuições e remunerações, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; 

deliberar sobre aumento do capital, modificação ou reclassificação das ações 
P> •. t'existentes, e criação de novas classes ou séries de ações; e 
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. r) resolver os casos não previstos neste Estatuto. 

Artigo. 22 - Serão' lavrÇtdas atas , em livro próprio, registrando as ocorrências e deliberações 
tomadas pela Assembléia Geral. 

Artigo 23- Os prazos e condições de convocação da Assembléia Geral, de seu funcionamento 
e deliberações são aqueles aqui previstos ou, na ausência de previsão estatutária, os fixados 
em Lei. 

CAPÍTULO V 
EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS, FUNDOS DE RESERVAS E 
DIVIDENDOS 

Artigo 24 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício serão 
elaborados os balanços e as demonstrações financeiras previstas em lei, observadas as normas 
então vigentes. 

Parágrafo Único -As demonstrações financeiras elaboradas ao fmal de cada exercício social, 
deverão refletir a situação financeira, os resultados e operações da Companhia relativos ao 
exercício findo , e serão auditadas por uma firma de auditores independentes, devidamente 
habilitada a funcionar no País, escolhida pela Assembléia Geral. 

Artigo 25 -Antes do início de cada exercício social, os Diretores submeterão à aprovação da 
Assembléia Geral o orçamento anual proposto para o exercício seguinte. 

Artigo 26 - Toda a escrituração, livros e contabilidade serão elaborados e escriturados em 
conformidade com práticas e princípios contábeis normalmente aceitos, aplicados 
consistentemente. 

Parágrafo Único -Todos os livros, a contabilidade e balanços da Companhia serão mantidos 
e arquivados nos escritórios centrai~ de sua sede ou filial. 

Artigo 27 - Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda, 5% (cinco por cento) serão aplicados na 
constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social, e 25% (vinte e cinco por cento) serão distribuídos como dividendo obrigatório 
aos acionistas. O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembléia Geral. 

Artigo 28 - A Assembléia Geral poderá deliberar, a qualquer tempo, distribuir dividendos à 
conta de reserva de lucros pré-existentes, ou à conta de lucros q.cumulados, ou ainda à conta 
de lucros evidenciados em balanços intermediários e que tenham sido incorridos pela 
Companhia no exercício em curso. 

I' 

Parágrafo Primeiro - A Assembléia Geral poderá deliberar a capitalizaç-ão de reservas 
constituídas em balanços intermediários. 

Parágrafo Segundo - Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor 
da Companhia. 

B.o TABELIÃO DE NOTAS- SP 
Dr. Paulo Roberto Fe rnandes- Tabeliào 
Rue Andrade. 237. Fone 3258· 2611 
AU c9pia reorografica conlorme o 
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CAPÍTULO VI 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Artigo 29 -Em caso de dissolução da companhia, qualquer que eja o motivo, a Assembléia 
Geral dev~rá ~esi~ar um ou mais li~uid~tes e d~t_erminar suas tribuições, estabelecendo a 
forma de hqmdaçao, observadas as drsposrções leg s. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 30 i\ al d' 'd /;.? -1go - V quer uvr a )1?- mterpretaçao · 
Assembléia Ge al, competi~?llié decidir, também, 

//; 

Portei · rasi 
(Por: Lúcio Bolonha 
Funaro) \ 

~á v e! 

Maria Carolina La Motta Araújo 
OAB/SP: 177.319 . 

decidida pela 

[anexo à Ata da Assembléia Geral de Constituição de "Eficaz SIA. ", realizada em 04 de 

. '1 d. 0 TABELIÃO DE NOTI\S- SP 
......._ 'Dr. Paulo Roberto Fernandes- Tabeli~.o 
CO Ru• Owino de Andrade. 237 ·Fone 3258 -;'6:1 

·AUTENTI CO a presenle copi~ reprogralica conf orme~ 

1 
ongm~l 2 rrum apresenlado. na parle reproduZida. O~u f o 

outubro de 2004.] ' 
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EFICAZ S.A. (Em organização) 

Boletim de Subscrição de 1.000 (um mil) Ações Ordinárias nominativas com valor nominal de R$1,00 cada, parcialmente· 
moeda conente nacional, subscritas pelo valor total de R$ 1.000,00 (mil reais), na seguinte fmma: 

Subscritor 

PORTE L DO BRASIL S/ A, empresa com sede na cidade de Mogi 
das Cruzes, Estado de São Paulo, na Rua Princesa Izabel de 
Bragança, 235 - 15° andar, sala 1505-B, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ/MF 
sob o n. o 07. O 15.184/0001-02, com seu Estatuto Social registrado 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o no NIRE 
35.3008030, em sessão realizada no dia 23 de setembro de 2004, 
neste ato representada por seu diretor Sr. Lúcio Bolonha Funaro 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
n° 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob no 173 .318.908-40; 
residente e domiciliado na Rua Albe1io Faria, 461, Alto de Pinheiros, 
CEP 04536-000 na cidade de São P Estado de São Paulo. 
Lúcio Bolonha Funaro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG no 11.659.179-1 SSP/SP, inscrito no 
CPFIMF sob no 173 .318.908-40, residente e domiciliado na Rua 
Alberto Faria, 461, Alto de Pinheiros, CEP 04536-000, São Paulo/ 
SP. 

Ações ordinárias 

999 

1 

1.000 

Valor total da 
subscrição (R$) 

R$ 999,00 

R$ 1,00 

R$ 1.00 

integralizado 
no ato em dinheiro 

R$ 99,00 

R$ 1,00 



Declaramos, para os fins do disposto no artigo 80, itens II e III, combinado com o artigo 85 da Lei no 6.404/76, que foi efetuado o_dep.úsi.ta,_ __ , 
para constituição do Capital Social da EFICAZ SIA no Banco do Brasil no valor de R$ 1.000,00 (mil eais) . z d _ . 

(.)- ~· 

~~ ~ i': 
C> a:: c:t:> <:'' -~ 
~8 ~ \!.C 
('() " '";) 

São Pa lo, 04 de Outubro de 2004. ~ • ~ 
c 

~ ~~ J g 
/ ~o ~ o 

Acionistas Presentes 
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De acordo. 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, à Advocacia-Geral da União, ao 
Tribunal de Contas da União, à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios, ao Ministério 
Público Federal e à Advocacia-Geral da União. 

L~~~L 
Coordenadora-Geral de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

Dire 
~"'-"~··~ ' CO lZ 

~e Auditoria amas 
Area de Infra-estrutura 

RQS n° O "' 
CP CCJ ... fú 

-=-:--1_3_4_5_, 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçAo dos recursos púbhl"bu:" -

3 6 2 7 
j 
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